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EMBARGOs DE DECLARAÇÃO. FALTA DE ALEGAÇÃO DE OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO. PEDIDO DE REFORMA DA DECISÃO. 

Não se conhece de embargo de declaração que, sem alegar e referir omissão ou contradição, ao final faz pedido para que “seja reformada a decisão proferida, afastando a improcedência”.

NÃO CONHECERAM. UNÂNIME.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70057733222 (N° CNJ: 0497949-95.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMAO 


	EMBARGANTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMAO 


	EMBARGADO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em não conhecer dos Embargos de Declaração. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Ana Maria Nedel Scalzilli, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Isabel Dias Almeida, Laura Louzada Jaccottet e Diógenes Vicente Hassan Ribeiro.
Porto Alegre, 26 de maio de 2014.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração intentado pelo PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO em face de acórdão sob número 70052725595 que abriga a improcedência de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE intentada pelo embargante. 

Diz que a decisão não observou elementos de natureza fiscal, orçamentária e financeira, as quais preservam a iniciativa do executivo. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Os embargos voltam-se contra o acórdão acima referido que tem a seguinte ementa:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. INICIATIVA LEGISLATIVA CONCORRENTE. 
É concorrente a iniciativa para legislar sobre isenção do pagamento de imposto territorial urbano, não havendo, portanto, falar em iniciativa privativa do Chefe do poder executivo. Precedentes. Ausência de inconstitucionalidade. 
JULGARAM IMPROCEDENTE.
Vale a pena notar como o embargo não alega nem omissão, nem contradição. 

Em seus termos, o embargante busca, na verdade, renovar o debate e a contraposição de argumentos sobre o tema. 

Até por isso, não veio, nem a mínima referência a qualquer omissão ou contradição. Pelo contrário, o que veio pedido na peça de embargo é que “seja reformada a decisão proferida, afastando a improcência”.

Nesses termos estou em que o embargo, tal como formulado, sequer supera a fase processual de conhecimento.

ANTE O EXPOSTO não conheço do embargo de declaração. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70057733222, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, NÃO CONHECERAM DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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